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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. EXECUÇÃO FISCAL. ILEGITIMIDADE PASSIVA. 
HONORÁRIOS. BASE DE CÁLCULO. PROVEITO ECONÔMICO 
INESTIMÁVEL. RECURSO ESPECIAL. ÓBICES DE 
ADMISSIBILIDADE. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO 
RECURSAL. SÚMULA N. 284/STF. PRETENSÃO QUE DEMANDA O 
REEXAME DE FATOS E PROVAS. SÚMULA N. 7/STJ. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS N. 282/STF E 211/STJ. 
ACÓRDÃO COMPATÍVEL COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. 
SÚMULA N. 83/STJ. 

I - Trata-se de agravo interno interposto contra decisão que não 
conheceu do recurso especial, fundamentado no art. 105, III, da 
Constituição Federal, visando reformar acórdão proferido pelo Tribunal 
Regional Federal da 3ª Região. A decisão recorrida tem o seguinte 
dispositivo: "Ante o exposto, com fundamento no art. 255, § 4º, I, do 
RISTJ, não conheço do recurso especial."

II - Em relação à alegada omissão, contrariedade ou contradição 
suscitada no recurso especial, o recorrente limitou-se a afirmar, em linhas 
gerais, que o acórdão recorrido incorreu em nulidade ao deixar de se 
pronunciar adequadamente acerca das questões apresentadas nos embargos 
de declaração, fazendo-o de forma genérica, sem desenvolver argumentos 
para demonstrar especificamente a suposta mácula. Nesse panorama, a 
arguição genérica de nulidade pelo recorrente atrai o comando do 
Enunciado Sumular n. 284/STF, inviabilizando o conhecimento dessa 
parcela recursal.
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III - A Corte de origem analisou a controvérsia dos autos levando 
em consideração os fatos e provas relacionados à matéria. Assim, para se 
chegar à conclusão diversa, seria necessário o reexame fático-probatório, o 
que é vedado pelo enunciado n. 7 da Súmula do STJ, segundo o qual "A 
pretensão de simples reexame de provas não enseja recurso especial".

IV - O reexame do acórdão recorrido, em confronto com as 
razões do recurso especial, revela que os fundamentos apresentados naquele 
julgado, e que fundamentaram a construção da sólida ratio decidendi 
alcançada pelo Tribunal de origem, foram utilizados de forma suficiente 
para manter a decisão proferida no Tribunal a quo e não foram 
suficientemente rebatidos no recurso, fator capaz de atrair a aplicação dos 
óbices das Súmulas n. 283 e 284, ambas do STF.

V - Esta Corte somente pode conhecer da matéria objeto de 
julgamento no Tribunal de origem. Ausente o prequestionamento da matéria 
alegadamente violada, não é possível o conhecimento do recurso especial. 
Nesse sentido, o enunciado n. 211 da Súmula do STJ: "Inadmissível recurso 
especial quanto à questão que, a despeito da oposição de embargos 
declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal a quo"; e, por analogia, os 
enunciados n. 282 e 356 da Súmula do STF.

VI - Compatibiliza-se com a jurisprudência desta Corte o 
entendimento de que a exclusão de coexecutado do polo passivo da 
execução fiscal não deve ter como proveito econômico, para fins de cálculo 
dos honorários advocatícios sucumbenciais, o valor total executado. O 
Superior Tribunal de Justiça tem entendido pela possibilidade de fixação de 
honorários por equidade em circunstâncias semelhantes. Precedentes. 

VII - Aplica-se, à espécie, o enunciado da Súmula n. 83/STJ: 
"Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação 
do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida." Ressalte-se 
que o teor do referido enunciado aplica-se, inclusive, aos recursos especiais 
interpostos com fundamento na alínea a do permissivo constitucional.

VIII - Agravo interno improvido. 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Marco Aurélio Bellizze e 
Teodoro Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Teodoro Silva Santos.
Ausente, ocasionalmente, o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
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                     Brasília, 05 de dezembro de 2024.

 

Ministro Francisco Falcão 
Relator
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III - A Corte de origem analisou a controvérsia dos autos levando 
em consideração os fatos e provas relacionados à matéria. Assim, para se 
chegar à conclusão diversa, seria necessário o reexame fático-probatório, o 
que é vedado pelo enunciado n. 7 da Súmula do STJ, segundo o qual "A 
pretensão de simples reexame de provas não enseja recurso especial".

IV - O reexame do acórdão recorrido, em confronto com as 
razões do recurso especial, revela que os fundamentos apresentados naquele 
julgado, e que fundamentaram a construção da sólida ratio decidendi 
alcançada pelo Tribunal de origem, foram utilizados de forma suficiente 
para manter a decisão proferida no Tribunal a quo e não foram 
suficientemente rebatidos no recurso, fator capaz de atrair a aplicação dos 
óbices das Súmulas n. 283 e 284, ambas do STF.

V - Esta Corte somente pode conhecer da matéria objeto de 
julgamento no Tribunal de origem. Ausente o prequestionamento da matéria 
alegadamente violada, não é possível o conhecimento do recurso especial. 
Nesse sentido, o enunciado n. 211 da Súmula do STJ: "Inadmissível recurso 
especial quanto à questão que, a despeito da oposição de embargos 
declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal a quo"; e, por analogia, os 
enunciados n. 282 e 356 da Súmula do STF.

VI - Compatibiliza-se com a jurisprudência desta Corte o 
entendimento de que a exclusão de coexecutado do polo passivo da 
execução fiscal não deve ter como proveito econômico, para fins de cálculo 
dos honorários advocatícios sucumbenciais, o valor total executado. O 
Superior Tribunal de Justiça tem entendido pela possibilidade de fixação de 
honorários por equidade em circunstâncias semelhantes. Precedentes. 

VII - Aplica-se, à espécie, o enunciado da Súmula n. 83/STJ: 
"Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação 
do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida." Ressalte-se 
que o teor do referido enunciado aplica-se, inclusive, aos recursos especiais 
interpostos com fundamento na alínea a do permissivo constitucional.

VIII - Agravo interno improvido. 

 

RELATÓRIO

 

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão que não conheceu do 

recurso especial, fundamentado no art. 105, III, da Constituição Federal, visando 

reformar acórdão proferido pelo Tribunal Regional Federal da 3ª Região, assim resumido:

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AGRAVO 
DEINSTRUMENTO. EXECUÇÃO FISCAL. EXCLUSÃO DE SÓCIO 
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CORRESPONSÁVEL. CONDENAÇÃO EM HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS QUE 
DEVE OBSERVAR O DISPOSTOPELO §8º DO ART. 85 DO CPC/2015, ANTE A 
AUSÊNCIA DE PROVEITO ECONÔMICO NAHIPÓTESE. TEMA 1.076 DOS 
RECURSOS REPETITIVOS. ACLARATÓRIOS ACOLHIDOSCOM EFEITOS 
INFRINGENTES.

1. Os presentes embargos de declaração foram opostos na vigência do Código de 
Processo Civil de 2015, que dispõe, em seu art. 1.022, sobre as hipóteses de cabimento dos 
aclaratórios: a existência, na decisão judicial, de obscuridade, contradição, omissão ou ainda 
erro material a serem sanados pelo Juízo. No presente caso, é possível verificar uma 
importante omissão no que toca aos aclaratórios movimentados pela Fazenda Pública. 

2. Quanto à insurgência da Fazenda Pública em relação aos honorários advocatícios 
fixados no acórdão embargado, denota-se que a matéria foi afetada pela Corte Especial do 
Superior Tribunal de Justiça, para julgamento segundo o rito dos recursos representativos de 
controvérsia, previsto nos arts. 1.036 e seguintes do CPC/2015, no REsp 1.850.512/SP e no 
REsp 1.877.883/SP, de relatoria do e. Ministro OG FERNANDES.

3. Concluído em 16/03/2022 o julgamento dos referidos Recursos Especiais 
repetitivos, a Corte Especial firmou as seguintes teses: i) A fixação dos honorários por 
apreciação equitativa não é permitida quando os valores da condenação, da causa ou o 
proveito econômico da demanda forem elevados. É obrigatória, nesses casos, a observância 
dos percentuais previstos nos §§ 2ºou 3º do art. 85 do CPC - a depender da presença da 
Fazenda Pública na lide -, os quais serão subsequentemente calculados sobre o valor: (a) da 
condenação; ou (b) do proveito econômico obtido; ou (c) do valor atualizado da causa. ii) 
Apenas se admite arbitramento de honorários por equidade quando, havendo ou não 
condenação: (a) o proveito econômico obtido pelo vencedor for inestimável ou irrisório; ou 
(b) o valor da causa for muito baixo. Na hipótese, tratando-se de questão relativa à 
legitimidade, tem-se que o proveito econômico não é estimável, razão pela qual impende 
alterar os honorários advocatícios arbitrados no acórdão embargado. Assim, restabelece-se 
os honorários advocatícios no montante de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), tal como havia 
sido determinado no primeiro acórdão.

4. Aclaratórios da Fazenda Pública acolhidos com efeitos infringentes para suprir a 
omissão indicada e, por via de consequência, restabelecer a condenação em honorários 
advocatícios com observância do art. 85, §8º, do CPC/2015, no montante de R$ 5.000,00 
(cinco mil reais).

 

O presente feito decorre de agravo de instrumento interposto por Focaccia, 

Amaral e Lamônica Sociedade de Advogados contra decisão de primeira instância que 

condenou a Fazenda Nacional ao pagamento de honorários advocatícios, segundo alega, 

em desacordo com o art. 85, § 3º, do CPC. 

A decisão monocrática recorrida, de minha lavra, tem o seguinte dispositivo: 

"Ante o exposto, com fundamento no art. 255, § 4º, I, do RISTJ, não conheço do recurso 

especial."

No agravo interno, a parte recorrente traz, resumidamente, os seguintes 

argumentos:

 De início, ao contrário do quanto trazido no v. acórdão, cumpre à Agravante 
evidenciar que demonstrou, de forma inconteste, em seu Recurso Especial, o 
prequestionamento de todos os dispositivos tidos como violados pelo v. acórdão, conforme 
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se observa às fls. 212/214.
[...]
15. Em seus aclaratórios, a Agravante demonstrou que o E. Tribunal a quo se omitiu 

acerca da existência de proveito econômico decorrente do provimento da exceção de pré-
executividade apresentada, devido a exclusão do responsável solidário do polo passivo da 
execução fiscal. Ou seja, o proveito econômico é equivalente ao valor atualizado da dívida 
executada, porque se não fosse a citada exceção o cliente da Agravante poderia ser obrigado 
a pagar, sozinho, o valor total da dívida executada.

[...]
20. Todavia, ao assim decidir, o v. acórdão recorrido ignorou o fato de que o Sr. 

Salvador Fernando Sálvia era responsável solidário pela integralidade da dívida executada 
na origem desde o início da execução (vide inicial da Execução Fiscal de origem – ID nº 
43156501, Págs. 08/29, bem como manifestação da Agravante de ID nº 43156501, Pág. 155, 
e relatório da r. sentença de ID nº 43148104, Págs. 19/24, dentre outros que poderiam ser 
aqui citados), com base no então vigente art. 13 da Lei nº 8.620/19934 (posteriormente 
declarado inconstitucional pelo E. STF e revogado), bem como sobre as consequências 
jurídicas daí decorrentes. Explica-se.

21. A solidariedade passiva, como se sabe, obriga o devedor comum ao pagamento 
integral da dívida, especialmente porque, em matéria tributária, não há benefício de ordem, 
tal como decorre da interpretação literal, sistemática e teleológica dos arts. 121, 124 e 125 
do CTN5 c. c. arts. 264, 265 e 275 do Código Civil6.

[...]
23. Logo, no presente caso, o proveito econômico obtido com a exclusão do polo 

passivo da ação executiva é bastante claro, estimável e não é irrisório: trata-se do valor 
atualizado do débito cobrado nos autos da Execução Fiscal nº 0046649-09.2005.4.03.6182, 
e tal conclusão pode ser extraída da mera leitura dos citados dispositivos de lei federal, sem 
qualquer necessidade de se reexaminar fatos ou provas específicas desta demanda.

[...]
24. Nesse cenário, deve ficar claro que o direito da Agravante à correta fixação dos 

honorários de sucumbência decorre da própria lei. Ou seja, uma vez reconhecida a vitória 
processual da parte, os honorários advocatícios fazem parte dos direitos daqueles que se 
consagraram vitoriosos. Portanto, não merece prevalecer o entendimento de que, por se 
tratar de ilegitimidade passiva, não seria possível estimar o proveito econômico, 
especialmente porque foi o reconhecimento dessa ilegitimidade que livrou o cliente da 
Agravante do dever de pagamento integral da dívida executada na origem.

[...]
26. Assim sendo, como o proveito econômico obtido, no caso em tela, é de fácil 

aferição (o valor integral e atualizado da dívida executada na origem), os honorários 
advocatícios devem ser calculados sobre esse valor. Inclusive, nesse sentido caminhou o v. 
acórdão proferido por este E. STJ no julgamento do Tema 1076 dos recursos repetitivos, em 
que se fixou a seguinte tese vinculante:

[...]
27. Desse paradigmático e vinculante precedente (art. 927, III, do CPC), extrai-se a 

seguinte orientação: “A par desse novo modelo para fixação do dever de o vencido pagar ao 
advogado do vencedor os honorários de sucumbência, verifica-se uma verdadeira ordem de 
gradação contida nos §§ 2º, 3º e 4º, inciso III, do artigo 85 do CPC de 2015, e que, segundo 
penso, deve ser observada para a fixação da base de cálculo dos honorários: (1º) o valor da 
condenação; (2º) o proveito econômico obtido (e não o pretendido); ou (3º) o valor 
atualizado da causa (em não havendo condenação principal ou não sendo possível mensurar 
o proveito econômico obtido). Assim, somente se avança para a base de cálculo seguinte se 
a hipótese sub judice não se enquadrar na anterior” (STJ, Corte Especial, REsp nº 
1.850.512/SP, julgado em 16/03/2022, voto-vogal do Ministro Luis Felipe Salomão – grifos 
nossos). A equidade, nesse cenário, só poderia ser usada como base para arbitramento de 
honorários se o proveito econômico da demanda fosse imensurável, o que não é o caso dos 
autos, como amplamente demonstrado acima.

 

É o relatório.
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VOTO

 

A parte agravante repisa os mesmos argumentos já analisados na decisão 

recorrida. 

Em relação à tese de negativa de prestação jurisdicional suscitada no recurso 

especial, o recorrente limitou-se a afirmar, em linhas gerais, que o acórdão recorrido 

incorreu em nulidade ao deixar de se pronunciar adequadamente acerca das questões 

apresentadas nos embargos de declaração, fazendo-o de forma genérica, sem desenvolver 

argumentos para demonstrar especificamente a suposta mácula.

Sobre o assunto, confiram-se:

ADMINISTRATIVO. REDIRECIONAMENTO DE EXECUÇÃO FISCAL DE 
NATUREZA NÃO TRIBUTÁRIA. DISSOLUÇÃO IRREGULAR NÃO COMPROVADA. 
REEXAME DE PROVAS. SÚMULA N. 7/STJ. IMPOSSIBILIDADE. VIOLAÇÃO DO 
ART. 535 DO CPC/73. ALEGAÇÃO GENÉRICA. SÚMULA N. 284/STF.

I - Não se conhece do recurso especial com alegação genérica de violação do art. 535 
do Código de Processo Civil de 1973. Incidência do enunciado n. 284 da Súmula do STF. 
Necessidade de reexame de fatos e provas para modificar o entendimento do Tribunal de 
origem quanto à regularidade da dissolução da sociedade empresária. Incidência do 
enunciado n. 7 da Súmula do STJ.

II - Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp n. 962.465/SP, Rel. Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, 

julgado em 6/4/2017, DJe 19/4/2017.)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. CSLL. MAJORAÇÃO DE ALÍQUOTA. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO 
CPC/73. ALEGAÇÕES GENÉRICAS. SÚMULA 284/STF. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ.

1. A genérica alegação de ofensa ao art. 535 do CPC, sem a demonstração exata dos 
pontos pelos quais o acórdão se fez omisso, contraditório ou obscuro, atrai o óbice da 
Súmula 284 do STF.

2. É vedada a análise das questões que não foram objeto de efetivo debate pela Corte 
de origem, estando ausente o requisito do prequestionamento. Incidência da Súmula 
211/STJ.

3. Quanto à elevação da alíquota da CSLL, o aresto recorrido está em conformidade 
com a jurisprudência deste Tribunal Superior, que considera que a Instrução Normativa n. 
81/99 não desbordou dos limites da MP 1.807/99.

4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp n. 446.627/RJ, relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, 

julgado em 6/4/2017, DJe 17/4/2017.)
 

Quanto ao mérito, verifica-se que a Corte de origem analisou a controvérsia 

dos autos levando em consideração os fatos e provas relacionados à matéria. Assim, para 

se chegar à conclusão diversa, seria necessário o reexame fático-probatório, o que é 
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vedado pelo enunciado n. 7 da Súmula do STJ, segundo o qual "A pretensão de simples 

reexame de provas não enseja recurso especial".

Ademais, o reexame do acórdão recorrido, em confronto com as razões do 

recurso especial, revela que os fundamentos apresentados naquele julgado, e que 

fundamentaram a construção da sólida ratio decidendi alcançada pelo Tribunal de 

origem, foram utilizados de forma suficiente para manter a decisão proferida no Tribunal 

a quo e não foram suficientemente rebatidos no recurso, fator capaz de atrair a aplicação 

dos óbices das Súmulas n. 283 e 284, ambas do STF.

Esta Corte somente pode conhecer da matéria objeto de julgamento no 

Tribunal de origem. Ausente o prequestionamento da matéria alegadamente violada, não 

é possível o conhecimento do recurso especial. Nesse sentido, o enunciado n. 211 da 

Súmula do STJ: "Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a despeito da 

oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal a quo"; e, por 

analogia, os enunciados n. 282 e 356 da Súmula do STF.

Conforme entendimento desta Corte, não há incompatibilidade entre a 

inexistência de ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015 e a ausência de prequestionamento, 

com a incidência do enunciado n. 211 da Súmula do STJ quanto às teses invocadas pela 

parte recorrente, que, entretanto, não são debatidas pelo Tribunal local, por entender 

suficientes para a solução da controvérsia outros argumentos utilizados pelo colegiado. 

Nesse sentido: AgInt no AREsp n. 1.234.093/RJ, relator Ministro Ricardo Villas Bôas 

Cueva, Terceira Turma, julgado em 24/4/2018, DJe 3/5/2018; AgInt no AREsp n. 

1.173.531/SP, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 20/3/2018, 

DJe 26/3/2018.

Frise-se, ademais, que se compatibiliza com a jurisprudência desta Corte o 

entendimento de que a exclusão de coexecutado do polo passivo da execução fiscal não 

deve ter como proveito econômico, para fins de cálculo dos honorários advocatícios 

sucumbenciais, o valor total executado. O Superior Tribunal de Justiça tem entendido 
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pela possibilidade de fixação de honorários por equidade em circunstâncias semelhantes. 

Confiram-se:

 
PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 

ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. EXCEÇÃO 
DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. EXCLUSÃO DO SÓCIO DO POLO PASSIVO DA 
EXECUÇÃO FISCAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DO CRÉDITO EXECUTADO. 
PROVEITO ECONÔMICO INESTIMÁVEL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
APRECIAÇÃO EQUITATIVA. POSSIBILIDADE. TEMA N. 1.076/STJ. INCIDÊNCIA. 
APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 
2015. DESCABIMENTO.

I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 09.03.2016, 
o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento jurisdicional 
impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.

II - A pretensão de reconhecer o caráter irrisório da verba honorária fixada na 
instância ordinária não foi veiculada no recurso especial, sendo inaugurada no presente 
Agravo.

III - Revela-se incabível ampliar-se o objeto do recurso especial em sede de agravo 
interno, aduzindo questões novas, não suscitada no momento oportuno, tendo em vista a 
configuração da vedada inovação recursal e a ocorrência da preclusão consumativa. 
Precedentes.

IV - Nos casos em que a exceção de pré-executividade visar, tão somente, à exclusão 
do excipiente do polo passivo da execução fiscal, sem impugnar o crédito executado, os 
honorários advocatícios deverão ser fixados por apreciação equitativa, nos moldes do art. 
85, § 8º, do CPC/2015, porquanto não há como se estimar o proveito econômico obtido com 
o provimento jurisdicional. Precedentes: AgInt no REsp n. 1.880.560/RN, relator Ministro 
Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe de 18/3/2022; AgInt no REsp n. 1.844.334/SP, 
relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe de 24/2/2022; AgInt no REsp n. 
1.905.852/RS, relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe de 27/5/2021; e 
AREsp n. 1.423.290/PE, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe de 
10/10/2019" (1ª T. AgInt no AgInt no REsp n. 1.740.864/PR, Rel. Min. Manoel Erhardt 
(Desembargador Convocado do Trf5), J. 7/6/2022, DJe de 15/6/2022).

V - Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo Interno em votação 
unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência 
do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.

VI - Agravo Interno improvido.
(AgInt no REsp n. 2.025.080/SP, relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira 

Turma, julgado em 14/11/2022, DJe de 17/11/2022.)
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 

INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE 
ACOLHIDA PARA RECONHECER A PRESCRIÇÃO PARA O REDIRECIONAMENTO 
DA EXECUÇÃO FISCAL, SEM EXTINÇÃO DO CRÉDITO EXECUTADO. PROVEITO 
ECONÔMICO INESTIMÁVEL. HONORÁRIOS DE SUCUMBÊNCIA FIXADOS COM 
BASE NO ART. 85, § 8º, DO CPC/2015. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. De início, cumpre esclarecer que a controvérsia dos autos não coincide com a tese 
jurídica aventada no Tema 1.076 desta Corte, que se limitou a analisar a aplicação do § 8º 
do art. 85 do CPC/2015 - fixação de honorários por apreciação equitativa - aos casos em que 
o valor da causa ou o proveito econômico da demanda forem elevados.

2. A questão aqui debatida cinge-se à definição do proveito econômico para fins de 
arbitramento da verba honorária nos casos em que a exceção de pré-executividade for 
acolhida tão-somente para excluir sócio do polo passivo da execução fiscal, sem a extinção, 
ainda que parcial, da dívida fiscal.

3. O entendimento da Primeira Turma desta Corte Superior de Justiça é o de que, 
quando a exceção de pré-executividade visar apenas à exclusão do excipiente do polo 
passivo da execução fiscal, sem impugnar o crédito executado, os honorários advocatícios 
deverão ser fixados por apreciação equitativa, nos moldes do art. 85, § 8º, do CPC, 
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porquanto não há como se estimar o proveito econômico obtido com o provimento 
jurisdicional. Precedentes: AgInt no REsp n. 1.880.560/RN, relator Ministro Benedito 
Gonçalves, Primeira Turma, DJe de 18/3/2022; AgInt no REsp n. 1.844.334/SP, relator 
Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe de 24/2/2022; AgInt no REsp n. 
1.905.852/RS, relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe de 27/5/2021; e 
AREsp n. 1.423.290/PE, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe de 
10/10/2019.

4. Agravo interno de INTERPORTOS LTDA desprovido.
(AgInt no AgInt no REsp n. 1.740.864/PR, relator Ministro Manoel Erhardt 

(Desembargador Convocado do TRF5), Primeira Turma, julgado em 7/6/2022, DJe de 
15/6/2022.)

 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 

ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. REDIRECIONAMENTO. DEFERIMENTO. 
REFORMA, EM SEDE RECURSAL. VERBA HONORÁRIA DE SUCUMBÊNCIA. ART. 
85, § 8º, DO CPC/2015. POSSIBILIDADE. CRITÉRIOS. REVISÃO. EXAME DE 
PROVA. INADMISSIBILIDADE.

1. Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões 
publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de admissibilidade 
recursal na forma do novo CPC (Enunciado n. 3 do Plenário do STJ).

2. Não há violação do art. 535 do CPC/1973 ou do art. 1.022 do CPC/2015 quando o 
órgão julgador, de forma clara e coerente, externa fundamentação adequada e suficiente à 
conclusão do acórdão embargado.

3. O § 8º do art. 85 do CPC/2015 deve ser observado sempre que parte executada 
objetivar somente a exclusão do polo passivo, sem impugnação do crédito tributário, 
porquanto não há como estimar proveito econômico algum. Precedente.

4. No caso dos autos, a parte interpôs agravo de instrumento, pretendendo impedir o 
redirecionamento, tendo em vista a ausência de dissolução irregular e a inexistência de 
grupo econômico. E o TRF da 5ª acolheu a pretensão.

5. O recurso especial não é via adequada à revisão dos honorários de sucumbência, 
quando não demonstrada hipótese de irrisoriedade (Súmula 7 do STJ).

6. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.880.560/RN, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira 

Turma, julgado em 14/3/2022, DJe de 18/3/2022.)
 
TRIBUTÁRIO. PROCESSO CIVIL. CAUTELAR FISCAL INCIDENTAL. 

DEFERIMENTO. CONSTRIÇÃO RESTRITA A PESSOAS JURÍDICAS DEVEDORAS 
FUNDAMENTADA NA SUFICIÊNCIA PATRIMONIAL. RECURSO ESPECIAL. 
DESISTÊNCIA RECURSAL DA FAZENDA NACIONAL. RECURSOS ESPECIAIS 
DOS CONTRIBUINTES NÃO CONHECIDOS. ÓBICES DE ADMISSIBILIDADE.

I - Na origem, trata-se de ação cautelar fiscal incidental com pedido de liminar 
proposta pela União contra diversas sociedades empresárias pertencentes ao mesmo grupo 
empresarial, objetivando, devido ao fato de a soma da dívida do grupo econômico superar 
R$ 800.000.000,00 (oitocentos milhões de reais), valor dado à causa, a decretação de 
indisponibilidade dos bens dos requeridos, além de outras medidas constritivas em relação 
às pessoas jurídicas devedoras e aos sócios, acionistas, administradores e controladores, 
visando à garantia do pagamento da dívida apurada.

II - Foi concedida liminar com deferimento parcial do requerido pela União, sendo 
esta mantida na sentença para decretar a indisponibilidade dos bens que compõem o ativo 
permanente de três rés sociedades empresárias até o limite de R$ 735.033.614,17 
(setecentos e trinta e cinco milhões, trinta e três mil, seiscentos e quatorze reais e dezessete 
centavos) (fls. 7.651 - 7.652). No Tribunal a quo, a sentença foi parcialmente reformada, 
essencialmente no tópico relativo aos honorários.

III - A Fazenda Nacional, diante da perda do objeto, apresentou pedido de desistência 
do recurso especial interposto, razão pela qual, nos termos do art. 485, VIII, do CPC e, 
com fundamento no art. 34, IX, do RISTJ, deixo de analisar as razões recursais.

IV - Quanto à alegação de ilegitimidade passiva dos recorrentes pessoas físicas, o 
tópico nem sequer foi conhecido na origem, por falta de interesse recursal na apelação, 
considerando que não fora decretada indisponibilidade dos bens desses recorrentes. As 
razões recursais estão dissociadas da fundamentação do acórdão de origem, sendo aplicável 
o óbice da Súmula n. 284/STF, tendo em vista que a parte recorrente não impugnou, de 
forma específica, os seus fundamentos, o que atrai a aplicação, por conseguinte, do referido 
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enunciado: “É inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua 
fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia.”

V - Quanto à alegada violação do art. 85, §§ 3º, 4º, III, 5º, 6º e 8º, no que concerne 
aos critérios para fixação de honorários advocatícios em desfavor da Fazenda Nacional, em 
especial quanto à observância dos parâmetros objetivos de estipulação dos valores, o recurso 
não merece prosperar. Em que pese, de fato, no julgamento do Tema n. 1.076, esta Corte ter 
fixado entendimento no sentido da impossibilidade de fixação de honorários advocatícios 
por equidade em razão do valor excessivo da demanda, a questão não se amolda totalmente 
ao caso concreto sob análise. Isso porque, prejudicialmente, o Tribunal estabeleceu que o 
proveito econômico no caso é inestimável, mormente porque a medida cautelar em nada 
interferiu na disponibilidade dos bens dos recorrentes. Nesse caso, o arbitramento dos 
honorários com base no § 8º do art. 85 do CPC está, igualmente, de acordo com a tese 
definida no julgamento do citado tema, no qual também ficou assentado que, nos casos em 
que o proveito econômico obtido pelo vencedor for inestimável, admite-se o arbitramento de 
honorários por equidade. Além de não ser possível alterar a premissa estabelecida pela Corte 
de origem quanto à impossibilidade de aferição do proveito econômico no caso concreto, 
por vedação da Súmula n. 7/STJ, frise-se que a tese jurídica estabelecida está de acordo com 
a jurisprudência desta Corte que, em outras circunstâncias, avalizou a fixação de honorários 
advocatícios por equidade quando inestimável o proveito econômico advindo da decisão: 
AgInt no REsp n. 2.025.080/SP, relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, 
julgado em 14/11/2022, DJe de 17/11/2022; AgInt no AgInt no REsp n. 1.740.864/PR, 
relator Ministro Manoel Erhardt (Desembargador convocado do TRF5), Primeira Turma, 
julgado em 7/6/2022, DJe de 15/6/2022).

VI - Consigne-se, ainda, quanto à alegação de existência de dissídio jurisprudencial, 
que tem por objeto a mesma questão aventada sob os auspícios da alínea a e obstaculizada 
pelo enunciado da Súmula n. 7/STJ, impõe-se o reconhecimento da inexistência de 
similitude fática entre os arestos confrontados, requisito indispensável ao conhecimento do 
recurso especial pela alínea c.

VII – O pedido de desistência manejado pela Fazenda Nacional não tem o condão de 
ensejar o acolhimento do pedido de majoração de honorários formulado pela parte, ou 
mesmo a majoração nessa fase recursal, uma vez que a superveniência de perda de objeto - 
justamente em razão do provimento do pedido de extensão subjetiva e objetiva das medidas 
de indisponibilidade dos bens na instância ordinária (EF 5002678-11.2016.4.04.7204 e IDPJ 
5005889-79.2021.4.04.7204) – somente se deu em razão de ter, a Fazenda Nacional, 
sagrado-se vencedora na ação principal, de modo que, à vista do princípio da causalidade, 
não haveria suporte jurídico para sua condenação, em honorários, nesta cautelar fiscal.

VIII - À luz do princípio da causalidade e de acordo com o previsto no art. 85, § 10, 
do CPC, nos casos de perda de objeto, os honorários advocatícios são devidos por quem deu 
causa ao processo (nesse sentido, por exemplo, AgInt no REsp n. 1.689.859/MS, relator 
Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 24/9/2019, DJe de 26/9/2019), não 
se podendo, no caso dos autos, imputar tal responsabilidade à Fazenda Pública, tendo em 
vista, inclusive, a existência de fundamentos fáticos e jurídicos, reconhecidos na ação 
principal, para a decretação de indisponibilidade de bens aqui pretendida. É de se ressaltar, 
ademais, que a ação cautelar incidental proposta pela Fazenda Nacional – instrumento de 
que pode se valer nas hipóteses de risco de dilapidação do patrimônio a ser executado -, 
possui natureza jurídica de incidente processual, não guardando autonomia a ensejar 
condenação em honorários advocatícios em favor de qualquer das partes.

IX - A questão deve ainda ser considerada sob o aspecto prático, a conduzir à 
necessária conclusão de que são incabíveis honorários sucumbenciais nos procedimentos 
incidentais afeitos à execução fiscal, porquanto a cumulação de tais honorários com os 
naturalmente cabíveis no feito principal, além do já reconhecido cabimento, em tese, de 
honorários sucumbenciais nos embargos à execução e na exceção de pré-executividade, 
levaria à possível condenação dupla, quiçá tripla, da Fazenda Pública decorrente de um 
mesmo crédito exequendo, impondo barreiras excessivas, ou mesmo inviabilizando, sob o 
ponto de vista do proveito útil do processo, a perseguição de créditos públicos pela 
Procuradoria da Fazenda Nacional.

X - Contudo, no caso dos autos, não tendo sido interposto recurso pela Fazenda 
Nacional quanto à fixação de honorários advocatícios sucumbenciais em seu desfavor e à 
vista, ainda, da desistência do recurso interposto quanto aos demais capítulos da decisão, 
não se afigura possível o afastamento dos honorários fixados na origem, não havendo que se 
falar, contudo, em alteração dos critérios de fixação ou majoração.

XI - A tramitação de execuções fiscais, inclusive com medidas constritivas em 
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desfavor das devedoras, não retira o interesse de agir da Fazenda Nacional na cautelar fiscal, 
porquanto, na linha do que decidiu o Tribunal de origem, o STJ entende ser possível o 
deferimento de medida cautelar, se preenchidos os requisitos para tanto, ainda que a 
exigibilidade do crédito estivesse suspensa. Confira-se, a propósito, o precedente: AgInt no 
REsp n. 1.807.693/SP, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 
3/12/2019, DJe de 12/5/2020.

XII - Não há notícias nesses autos de que eventuais medidas constritivas efetivadas 
nas execuções fiscais recaiam sobre os mesmos bens, digam respeito aos mesmos débitos ou 
sejam suficientes à quitação dos valores cobrados a ponto de tornar prejudicada a pretensão 
da Fazenda Nacional, veiculada na origem e provida, de constrição de bens contra as 
pessoas jurídicas já atingidas por esta cautelar fiscal. Evidentemente, adentrar a tais 
circunstâncias esbarra no óbice da Súmula n. 7 do STJ. Frise-se, ainda, que a notícia de 
perda de objeto que ensejou a desistência recursal da Fazenda Nacional diz respeito, tão 
somente, às pessoas físicas e jurídicas não atingidas pela cautelar na instância ordinária.

XIII - Relativamente aos argumentos de (i) ilegitimidade passiva das empresas 
CANGURU e IMBRALIT, considerando a inexistência de sucessão empresarial e a 
suficiência patrimonial das pessoas jurídicas devedoras para quitação das dívidas; (ii) ofensa 
aos arts. 4º, caput, e § 2º, da Lei n. 8.397/1992, que dispõem que a medida cautelar fiscal 
deve se limitar ao valor suficiente à satisfação da obrigação e não alcança o sucessor; (iii) 
ofensa aos arts. 132 e 133, I e II, do CTN, os quais preveem a responsabilidade tributária da 
adquirente ou sucessora, argumentando que tal responsabilização não alcança a medida 
cautelar fiscal, a argumentação recursal, tal como posta, está dissociada dos fundamentos do 
acórdão recorrido, em especial na premissa de que as sociedades empresárias que alegam 
ilegitimidade passiva e impossibilidade de alcance das medidas cautelares ao seu patrimônio 
com fundamento na sucessão empresarial, na realidade, figuram no polo passivo da 
execução na condição de devedoras principais. Aplicável o óbice da Súmula n. 284/STF, 
tendo em vista que a parte recorrente não impugnou, de forma específica, os seus 
fundamentos, o que atrai a aplicação, por conseguinte, do referido enunciado: “É 
inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não 
permitir a exata compreensão da controvérsia.”

XIV - Quanto aos pressupostos fáticos para caracterização do grupo econômico e para 
deferimento da cautelar fiscal, incide o óbice da Súmula n. 7 do STJ (“A pretensão de 
simples reexame de prova não enseja recurso especial”), quando a pretensão recursal 
demanda o reexame do acervo fático-probatório juntado aos autos. Nesse sentido: “O 
recurso especial não será cabível quando a análise da pretensão recursal exigir o reexame do 
quadro fático-probatório, sendo vedada a modificação das premissas fáticas firmadas nas 
instâncias ordinárias na via eleita. (Súmula 07/STJ)” (AgRg no REsp n. 1.773.075/SP, 
relator Ministro Felix Fischer, Quinta Turma, DJe de 7/3/2019).

XV - A solicitação de terceira interessada de cancelamento dos ônus provenientes 
desta cautelar sobre imóveis por ela arrematados em hasta pública deve ser efetivada na 
instância ordinária.

XVI – Desistência recursal da Fazenda Nacional homologada. Recursos especiais de 
Espólio de Jorge Zanata, Jorge Eduardo Zanatta, José Norberto Perucchi, Luiz Carlos 
Rodrigues, Luiz Carlos Zanatta e Jorge Zanatta Administração de Bens e Participações 
Ltda., bem como o de Canguru Plásticos Ltda., DPMC Fabricação E Distribuição de 
Descartáveis Plásticos e Materiais de Construção Ltda. e Imbralit Indústria e Comércio de 
Artefatos de Fibrocimento Ltda não conhecidos.

(REsp n. 1.875.259/SC, Relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado 
em 13/6/2023, publicado em 16/6/2023.)

 

Dessa forma, aplica-se, à espécie, o enunciado da Súmula n. 83/STJ: "Não se 

conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou 

no mesmo sentido da decisão recorrida." Ressalte-se que o teor do referido enunciado 

aplica-se, inclusive, aos recursos especiais interpostos com fundamento na alínea a do 

permissivo constitucional.
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Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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RECORRENTE : FOCACCIA, AMARAL E LAMONICA SOCIEDADE DE ADVOGADOS
ADVOGADOS : LEO LOPES DE OLIVEIRA NETO - SP271413

EMILY LEAL RAUL DA COSTA - SP329746
MONICA MARIA APARECIDA FERREIRA - SP444206

RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL
INTERES. : HOSPITALITY RESOURCES DO BRASIL LTDA

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - CONTRIBUIÇÕES - CONTRIBUIÇÕES 
PREVIDENCIÁRIAS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FOCACCIA, AMARAL E LAMONICA SOCIEDADE DE ADVOGADOS
ADVOGADOS : LEO LOPES DE OLIVEIRA NETO - SP271413

EMILY LEAL RAUL DA COSTA - SP329746
MONICA MARIA APARECIDA FERREIRA - SP444206

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
INTERES. : HOSPITALITY RESOURCES DO BRASIL LTDA
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TERMO

"A SEGUNDA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Marco Aurélio Bellizze e Teodoro 
Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Teodoro 
Silva Santos. Ausente, ocasionalmente, o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 04 de dezembro de 2024
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